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 EDITAL  

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2014 - CRF/PI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 292/2014 - CRF/PI 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO PIAUÍ – CRF/PI, Autarquia Federal, instituída pela 

Lei nº. 3820/60 e 9.120/95, por intermédio de sua Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, 

nomeada pela Portaria nº. 24/2014, publicada DOE nº. 240, de 17/12/2014 e equipe de apoio, torna 

público que, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, Decreto Estadual 11.346 de 

30/03/04, Decreto Federal n° 7.892, de 23/01/2013 e Decreto Estadual nº. 11.319 de 13/02/04 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93 com suas alterações, demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, e nos termos deste edital, realizará, na sala de reunião, situada na Rua 

Professor Nódgi Nogueira, 4193, Bairro Ininga, CEP 64048-465, Teresina/PI, PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, adjudicação por ITEM, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA O CRF/PI, conforme as condições: 

 

PROCESSO Nº. 292/2014 - CRF/PI 

DATA DA ABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA: 06/02/2015 

HORÁRIO: 14:30h 

LOCAL: SALA DE REUNIÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA – CRF/PI, localizado na 

Rua Professor Nódgi Nogueira, 4193, Bairro Ininga, CEP 64048-465, Teresina/PI. 

INFORMAÇÕES: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA – CRF/PI, no endereço 

supramencionado. (86) 3222-8480 - Fax (86) 3223 8999 - www.crfpi.org – email: 

crfpicpl@hotmail.com 

 

1. DO OBJETO 

 

Esta licitação tem por objeto os preços a serem registrados em ata com força de contrato que ficará 

disponível para posterior contratação de bens, para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O 

CRF/PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, sem 

prejuízo das regras impostas pela Legislação pertinente.  

Observará também ao disposto no art. 15°, §4°, da Lei n° 8.666/1993 e art. 7° do Decreto Federal 

n° 3.931/2001.  

 

1.1. Detalhamento e demais exigências especificadas conforme ANEXO I do Edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas pertencentes ao ramo 

de atividade pertinente ao objeto da contratação, conforme cada caso, que preencherem as 

condições de credenciamento e habilitação, dispostos neste Edital.  
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2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessado que se enquadre 

em uma ou mais das situações a seguir: 

 

2.2.1. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  

 

2.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

 

2.2.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

 

2.3. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste 

artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.  

 

2.3.2. O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a 

elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 

pela Administração. 

 

2.4. Os primeiros trinta minutos do horário para abertura das propostas serão dedicados para 

credenciamento das empresas licitantes, só podendo ser credenciadas aquelas que já estiverem 

presentes no momento da abertura da sessão pública.  

 

2.5. O disposto no arts. 4º e 3º da Lei 8.666/1993, aplica-se aos membros da comissão de licitação, 

será iniciado com abertura de processo devidamente autuados, protocolado e numerado, contendo 

a autorização respectiva, a indicação sucinta. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O representante do licitante deverá comprovar, na sessão pública, a existência os necessários 

poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame.  

 

3.2. Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento 

que comprove tal condição.  

 

3.3. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de 

procuração particular, ou Termo de Credenciamento, estabelecendo poderes para representar o 

licitante, EXPRESSAMENTE QUANTO À FORMULAÇÃO DE LANCES VERBAIS E À PRÁTICA DE 

TODOS OS DEMAIS ATOS INERENTES AO PREGÃO, conforme modelo em anexo I.  

 

3.4. A documentação mencionada neste capítulo deverá ser apresentada juntamente com a Cédula 

de Identidade do outorgado ou documento equivalente.  
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3.5. Os primeiros trinta minutos do horário para abertura das propostas serão dedicados para 

credenciamento das empresas licitantes, só podendo ser credenciadas aquelas que já estiverem 

presentes no momento da abertura da sessão pública.  

 

3.6. Caso a empresa queira exercer o direito de preferência da Lei Complementar 123/2006 deverá 

apresentar, sem condição básica para a participação, declaração expedida pela Junta Comercial da 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) de acordo com o 

art. 8º. da Instrução Normativa do Departamento Nacional de registro do comércio – DNRC nº. 103, 

de 27/04/2007. Na impossibilidade de retirada do documento junto a Junta Comercial apresentar 

Declaração assinada por seu representante legal, no caso de declaração falsa estará submetido o 

declarante a responsabilidade administrativa, civil e criminal. 

 

3.7. A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da 

licitante por ele representada da fase de lances, salvo por determinação expressa e fundamentada 

pela Pregoeira. 

 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS EXIGIDOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

 

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo III deste edital deverá ser apresentada fora dos envelopes nºs 1 e 2. Os 

casos omissos serão decididos pela Pregoeira no momento da sessão com registro da ocorrência 

em ata.  

 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 

02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 

proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2014 – CRF/PI 

PROCESSO Nº. 292/2014 – CRF/PI  

EMPRESA: 

 

ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2014 – CRF/PI 

PROCESSO Nº. 292/2014 – CRF/PI  

EMPRESA: 

 

4.3. A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 

numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado, consoante 

Termo de Referência.  
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4.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio, por ele designado.  

 

4.5. As certidões e/ou certificados obtidos via internet poderão ser apresentados em originais ou 

fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site correspondente. 

 

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA 

 

As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento 

convocatório e Anexos que deste fazem parte integrantes como transcritos:  

 

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  

 

a) Identificação da licitante, contendo razão social, endereço completo, CNPJ, inscrição 

estadual/municipal e nº. de telefone/fax;  

b) Número do processo administrativo e do Pregão para Registro de Preços;  

c) Descrição do objeto com a indicação da procedência, marca e modelo do produto cotado, em 

conformidade com as especificações, exigências e condições deste Edital. 

d) Caso a Empresa ou produto licitado goze de isenção ou algum benefício fiscal que afete o valor 

final/ preço registrado, a proposta deverá conter também a alíquota do imposto deduzido e o 

fundamento legal de sua concessão, além de apresentar o valor final já deduzido o desconto sobre 

o preço do produto equivalente ao imposto dispensado, devendo ser discriminado no documento 

fiscal o valor da operação com o imposto, o valor do desconto e o valor líquido, para posterior 

empenhamento, observadas as determinações constantes das Normas Estaduais.  

e) A capacidade máxima de fornecimento mensal do objeto cotado; 

f) Prazo de validade dos preços registrados será de 12(doze) meses, assegurado o direito de 

revisão e atualização na forma legal, contados da data do respectivo registro em ata, assegurado o 

direito de revisão e atualização na forma legal. A ata poderá ser prorrogada por mais 12 meses, 

assegurada à prerrogativa prevista no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 a qualquer órgão ou ente 

contratante desde que preservadas todas as vantagens para a Administração. 

g) A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da proposta desde que o valor 

esteja explicitado de outra forma que não reste margem de dúvida para efeito de julgamento; 

h) Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por 

extensor 

i) A falta da rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, poderá ser suprida pelo Representante Legal 

na sessão, desde que tenha poderes para este fim.  

j) validade da proposta por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação, 

excluídos os prazos de recursos administrativos e independentemente de alteração no valor de 

mercado; 

l) Nos termos do art. 22 do Decreto estadual nº. 11.319/2004, ao preço do primeiro colocado 

poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das 

propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-

se o seguinte 
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m) A classificação dos licitantes que registrarem preços iguais ao do primeiro colocado será 

definida em sorteio público, na forma do art. 45, § 2º, da Lei n. 8.666/1993;  

n) O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial 

da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;  

o) Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de 

classificação das empresas constantes da Ata; e 

p) Ultrapassada o quantitativo previsto na proposta do 1º colocado, nas liberações seguintes será 

observada a ordem resultante do sorteio público 

 

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

 

6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados 

os quais dizem respeito a: 

 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

tratando-se de Cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

6.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem não precisarão constar do 

envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 

 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL TRABALHISTA  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Prova de Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal: 

 

1) Certidão Quanto a Dívida Ativa da União (Administrada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional). 

2) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais (Administrada pela Secretaria 

da Receita Federal);  

 

d) Prova de regularidade da Fazenda Estadual:  

mailto:licitação@sead.pi.gov.br


 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

                                    CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ – CRF-PI 

                    Rua Professor Nódgi Nogueira, 4193, Bairro Ininga, CEP 64048-465, Teresina – Piauí 

                 TEL.: (86) 3222 8480 - Fax (86) 3223 8999 - www.crfpi.org – email: crfpicpl@hotmail.com 

 

6 
 

 

1) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fazenda 

Estadual ou equivalente em cada Estado);  

2) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de 

Arrecadação e Tributos do Centro tributário Estadual ou equivalente em cada Estado). 

 

e) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:  

 

1) Certidão Quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do 

Município ou equivalente em cada Município); 

2) Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças 

Municipais ou equivalentes em cada Município); 

 

f) Prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); g) 

Prova de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (CND-INSS);  

h) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho,comprovada através da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(esta certidão pode ser obtida através do site www.tst.gov.br). 

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa 

jurídica; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível na forma da 

lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa. Admite-se a apresentação de 

balanço de abertura, para as empresas com menos de 01(UNID) exercício financeiro; 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

 

a) publicados em Diário Oficial ou; 

b) publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;  

d) por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC 

de 01 de agosto de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 

de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela pregoeira, 

fica dispensada a inclusão na documentação dos seus Termos de Abertura e de 

Encerramento do Livro em questão. 

 

b.2) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 

publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações. 

 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestados de bom desempenho anterior em contrato fornecido pelas contratantes, que deverá 

especificar o tipo do bem, compatível com o objeto desta licitação realizada em forma e prazo de 

mailto:licitação@sead.pi.gov.br


 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

                                    CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ – CRF-PI 

                    Rua Professor Nódgi Nogueira, 4193, Bairro Ininga, CEP 64048-465, Teresina – Piauí 

                 TEL.: (86) 3222 8480 - Fax (86) 3223 8999 - www.crfpi.org – email: crfpicpl@hotmail.com 

 

7 
 

execução.  

 

6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando que a mesma atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho.  

b) Declaração de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, do art. 32 da Lei 

nº. 8.666/93, alterado pela Lei nº. 9.648/98, podendo ser utilizado modelo constante no Anexo IV 

deste Edital, devendo ser apresentada somente nos casos em que existir fato superveniente que 

impeça a sua habilitação. c) Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores, na 

forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição.  

 

6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

 

6.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anterior à data de 

apresentação das propostas, salvo as restrições da Lei. 

  

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO:  

 

7.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 

iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais deverão 

apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, consoante Anexo III 

deste edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

 

7.2. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

b) Que apresentem preços baseados exclusivamente em propostas dos demais licitantes. 

c) que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento e que não forem passíveis de saneamento na própria sessão.  

 

7.2.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, com base no valor mensal ou total, que serão tomados como corretos. As 

correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

 

7.3. As propostas selecionadas para a etapa de lances observarão aos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela;  

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três);  

c) No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, sendo a 

adjudicação por ITEM; 
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7.4. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem 

decrescente.  

 

7.4.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço, observada a redução mínima entre os lances que poderá ser definido pela 

Pregoeira, haja vista, a diversidade e complexidade do certame, exceto quando houver 

necessidade de se promover mais de um registro.  

 

7.4.2. Se dentre as propostas apresentadas inicialmente por escrito, houver empate, a Pregoeira 

procederá ao sorteio na forma do parágrafo 2º do art. 45 da Lei nº. 8.666/93, para estabelecer qual 

dos licitantes empatados deve oferecer o lance primeiro. 

 

7.4.3. A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pela Pregoeira, implicará a 

exclusão da licitante daquela etapa de lance e na manutenção do último preço apresentado para 

efeito de ordenação dos próximos lances. 

 

7.4.4. A Pregoeira poderá, no decorrer da sessão, determinar o tempo de que dispõem os licitantes 

para ofertarem seus lances orais. 

 

7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances ou conforme determinar a Pregoeira no momento da sessão. 

 

7.5.1. Após o encerramento dos lances, caso haja micro ou empresa de pequeno porte que tenha 

apresentado lance de até 5 % (cinco por cento) superior ao licitante que apresentou lance mais 

vantajoso, e desde que aquela não se enquadre como micro ou empresa de pequeno porte, 

ser-lhe-á dada à oportunidade de, durante a sessão (no prazo máximo de cinco minutos, sob pena 

de preclusão), ofertar nova proposta, que deverá ser inferior àquela considerada mais vantajosa, 

situação em passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dos artigos 44 e 

45 da Lei Complementar nº. 123/2006.  

 

7.5.2. O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à micro ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada, respeitado o limite dos 5%(cinco por cento). Se a beneficiária 

da ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra empresa de 

pequeno porte em condições de empate, na ordem de classificação, para exercício do direito de 

que trata o inciso II do art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

7.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º. do art. 44 será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

7.5.4. Na hipótese de não apresentação de proposta conforme itens anteriores será vencedora a 

empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 
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7.5.5. Havendo restrições em documentos que comprovem a regularidade fiscal apresentados por 

microempresas ou empresas de pequeno porte, deverá ser suspensa a sessão, assegurado o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo início é o momento em que o proponente for declarado vencedor. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Pregoeira e Equipe de Apoio, para 

fins de saneamento do problema que inclui: pagamento ou parcelamento do débito, emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 

7.5.6. No caso de concessão de prazo para que seja comprovada a regularidade fiscal 

(microempresa ou empresa de pequeno porte), o direito a recurso será exercido ao término do 

referido prazo, em sessão pública a ser marcada pela Pregoeira, sob anuência da Presidência do 

Conselho Regional de Farmácia – CRF/PI. 

 

7.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes neste edital.  

 

7.7. Encerrada a etapa de lances serão ordenadas as propostas classificadas e classificáveis na 

ordem crescente dos valores. O preço considerado para efeito de registro será o ultimo preço 

ofertado depois de esgotadas as etapas de lances, devidamente aceito pela pregoeira, conforme 

modelo abaixo:  

 

7.7.1. Em nenhuma hipótese será aceito empate de proposta de preços, sendo considerado 

vencedor o menor preço ofertado e aceito pela pregoeira.  

 

7.7.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado 

sorteio em ato público, com a participação de todas as licitantes art. 45, § 2º da lei 8666/93. 

 

EMPRESA VALOR R$ 

Vencedora  

1ª colocada  

2ª colocada  

 

7.8. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar às licitantes, definindo prazo, composição de 

preços unitários dos bens, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário. 

 

7.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço para qualquer dos lotes ou itens, somente será 

aberto o envelope contendo os documentos de habilitação quando concluído o julgamento de todos 

os demais lotes ou item.  

 

7.10. Sem prejuízo do disposto no art. 43, § 3º. da Lei 8.666/93, eventuais falhas ou irregularidades 

nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 

Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

 

7.10.1. Substituição e apresentação de documentos ou verificação efetuada por meio eletrônico 

hábil de informações.  
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7.10.2. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, exceto impossibilidade devidamente 

justificada. 

 

7.10.3. A não apresentação do(s) documento(s) no prazo estipulado pela Pregoeira, implicará 

inabilitação da licitante.  

 

7.10.4. O CRF/PI não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 

documentos alcançados pela verificação, a Pregoeira decidirá a respeito. 

 

7.11. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) 

será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame.  

 

7.12. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a 

Pregoeira examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) os 

requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es). 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO  

 

8.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, o licitante 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma 

da Lei 8.666/93 e 10.520/02. 

 

8.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo MÁXIMO de 

48 (quarenta e oito) horas na forma do art. 10 § 1º do Dec. Estadual nº. 11.346/04.  

 

8.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, COM NOVA PUBLICAÇÃO, caso a impugnação possa alterar a formulação das 

propostas. 

 

8.1.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem 

objeção venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de 

propostas, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL 

 

9.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 

a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, 

ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar contra-razões em igual número de 

dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos.  
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9.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle final.  

 

9.3. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente registrará o preço do objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

 

9.6. Os preços serão registrados por itens, considerando-se a totalidade e necessidade do objeto, 

sempre tendo em vista a necessidade da Administração contratante.  

 

9.7. A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições do Decreto 

Estadual e será subscrita pela autoridade competente. 

 

9.8. Caso a licitante vencedora, injustificadamente, se recuse a assinar a ata do SRP, no prazo 

estipulado, observados o contraditório e a ampla defesa, perderá o direito a contratação, sendo a 

licitante subseqüente notificada para fazê-lo, ocasião que será realizada nova sessão pública, 

retomando a fase de habilitação, sem prejuízo de negociação direta entre a pregoeira e o 

proponente para obtenção de preço melhor.  

 

9.9. Colhidas as assinaturas, o Órgão Controlador providenciará a imediata publicação da Ata e, se 

for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

 

10. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  

 

10.1. A Ata de Registro de Preços, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura 

deste instrumento, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o objeto deste registro pelo prazo 

referido 

 

10.2. O fornecedor deverá ter seu registro cancelado, nas hipóteses adiante descritas.  

 

10.2.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

 

10.2.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;  

10.2.1.2. A detentora não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua 

justificativa;  

10.2.1.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro 
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de Preços; 

10.2.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ata (OF ou NE);  

10.2.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a 

detentora não aceitar sua redução;  

10.2.1.6. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela 

Administração;  

10.2.1.7. Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de 

habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação. 

 

OBSERVAÇÃO: O cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. A 

comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item anterior, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento à Detentora, juntando-se 

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto 

ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no DOU, pelo 

menos por uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado dez dias após a publicação. 

 

10.2.2. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, sem prejuízos das sanções 

cabíveis.  

 

10.2.2.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula 7, caso não aceitas as razões do pedido; 

10.2.2.2. A rescisão ou suspensão da prestação dos serviços com fundamento no artigo 78, 

inciso XV (por fato da contratante), da Lei nº. 8666/93 deverá ser notificada expressamente a 

contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

 

10.2.3. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes 

classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto da Ata de Registro de Preços, desde que 

concordem com o fornecimento nas mesmas condições propostas pela(s) detentora(s). 

 

10.3. O registro será formalizado em ata, publicada através de extrato parcial na imprensa oficial, 

firmada entre o CRF/PI, a qual tem como responsável pelo procedimento a Comissão Permanente 

de Licitações e, com as registradas, as Empresas que obtiveram classificação no certame.  

 

10.4. Durante o prazo de validade do registro de preços os órgãos e entes aderentes, 

preferencialmente utilizarão o Sistema, no entanto, não estarão obrigados a fazê-lo, podendo 

realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente de forma 

setorial, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações. 

 

10.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário 

do registro quando o órgão/ente optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço 

cotado neste for igual ou superior ao registrado.  
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10.5. Os fornecedores que não cumprirem total ou parceladamente as suas obrigações poderão 

sofrer as penalidades previstas na legislação. Aos fornecedores será garantido o direito de defesa e 

as penalidades poderão variar desde a advertência até a declaração de inidoneidade para 

estabelecerem contratos com a Administração. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As obrigações financeiras correrão por conta dos recursos constants da seguinte dotação 

orçamentária, previsto no orçamento de 2014: sob o código de conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.001.004 

(gêneros de alimentação) e 6.2.2.1.1.01.04.04.001.012 (outros materiais de consumo). 

 

12. DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

 

12.1. Os objetos deste edital deverão ser entregues conforme requisição do Conselho Regional de 

Farmácia - CRF/PI; 

 

12.2. A requisição da aquisição do objeto será de inteira responsabilidade do CRF/PI; 

 

12.3. A Contratada ficará obrigada a fazer a entrega do objeto no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir da retirada/recebimento da Ordem de Fornecimento, conforme 

especificado no edital; 

 

12.4. A entrega do objeto deverá ser feita em local designado Conselho Regional de Farmácia - 

CRF/PI; 

 

12.5. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade 

para verificação da conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências contidas 

neste edital, no local e endereço indicado pela CRF/PI; 

 

12.6. Constatadas irregulares no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá: 

 

12.6.1. Se disser respeitos às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

12.6.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do CRF/PI, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantidos o preço inicialmente contratado; 

 

12.6.3. Se disser respeito á diferença na quantidade ou em partes, determinar sua retificação ou 

rescindir a contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis mantidos o preço inicialmente 

contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

12.6.4. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não traga prejuízos à administração; 
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12.7. O recebimento do objeto será definitivo uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou 

Recibo firmado pelo servidor responsável pelo recebimento. 

 

13. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO 

 

13.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgão/ente autorizador do 

fornecimento, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento 

devidamente acompanhado de fatura-recibo e cópia da Nota de Empenho, na data do pagamento 

será apresentada à respectiva nota fiscal, no valor referente ao objeto solicitado.  

 

13.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, 

observando o comando do inciso XIV do art. 40 da Lei 8.666/93. 

 

13.3.  Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de 

débito relativas ao FGTS, CND (Certidão Negativa de Débitos relativa à Seguridade Social emitida 

pelo INSS), Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos, Tributos e Contribuições 

Estaduais e Municipais, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade 

posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. Na ocorrência de rejeição da(s) 

Nota(s)Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser 

contado a partir da data da sua reapresentação. 

 

13.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente ou ordem bancária em 

nome do contratado.  

 

13.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de 

sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá 

ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado.  

 

13.6. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido 

reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio-

financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. A licitante vencedora que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar 

contrato ou não retirar a nota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida no certame, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
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declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o CRF/PI, 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da 

multa elencada abaixo: 

 

14.1.1. MULTA de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento do 

objeto até o limite máximo de 10 % (dez por cento) do valor total do fornecimento, contado 

a partir do dia imediato ao vencimento do prazo de entrega. Atraso superior a 30 (trinta) 

dias sem justificativa, ou com justificativa não aceita formalmente pelo CRF/PI, será 

considerado como recusa sem prejuízo da aplicação de multa 10% (dez por cento) do valor 

total do fornecimento. Em caso de recusa em honrar o pagamento de forma consensual, o 

valor da referida multa poderá ser cobrado judicialmente. 

 

14.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 

 

14.3. As multas previstas no subitem 14.1.1. não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infações cometidas. 

 
15. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

15.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.  

 

15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado, o prazo 

de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

15.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

15.4. Em caso de empate serão asseguradas, neste certame, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte;  

 

15.5. Considerar-se-ão empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. Na modalidade pregão, o intervalo percentual estabelecido no 

subitem anterior será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.  

 

15.6. Para efeito do disposto no art. 44 da lei complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 
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proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 15.5, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

15.7. O tratamento favorecido de que tratam os Art. 42 a 45, da Lei Complementar Nº 123, de 2006, 

será concedido às microempresas e empresas de pequeno porte independentemente de 

transcrição deste edital. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1.  É facultada a PREGOEIRA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.   

 

16.2. Fica assegurado ao CRF/PI o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo 

devidamente justificada na forma da legislação vigente.  

 

16.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e o CRF/PI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos , excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 

CRF/PI. 

 

16.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta durante a realização da sessão pública de Pregão Presencial. 

 

16.7. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
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contratação.  

 

16.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto 

licitado.  

 

16.9. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 

10.520/2002, do Decreto Estadual nº 11.346/2004 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 

8.666/1993.  

 

16.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado do Piauí, excluído que 
ficam quaisquer outros por mais privilegiado que sejam.  

 

16.8.   São components deste Edital os seguintes documentos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO IV – MINUTA DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

ANEXO V – MINUTA DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

ANEXO VI – MINUTA DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR 

ANEXO VII – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

 

 

Teresina (PI), 18 de dezembro de 2014. 

 

 

Vera Lúcia de Lima  

Pregoeira-CRF/PI 
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ANEXO I 

MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O CRF-PI 

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

        

CONDIÇOES GERAIS – PESQUISA MERCADO E ESPECIFICAÇÕES 

Este Termo de Referência tem como finalidade definição de condições mínimas relativas à 

especificação do objeto licitado PARA REGISTRO COM ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

OBJETIVANDO FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme 

especificações constantes deste Edital e seus anexos. 

 

1. OBJETIVO DO INSTRUMENTO E SÍNTESE DA JUSTIFICATIVA DA LICITAÇÃO: 

 

O objetivo deste TR é estabelecer um referencial para orientar a pregoeira e sua equipe de apoio 

no que diz respeito ao objeto a ser registrado, limites, previsão de quantidades, condições de 

aceitabilidade das propostas, fixando, para tanto, requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor 

garantir a qualidade do objeto exigido, evitando sobre preços e apresentação de propostas 

inexeqüíveis em garantia da melhor vantagem para a Administração quando firmar seus futuros 

contratos. 

Este Termo de Referência fixa, média de pesquisa do mercado local e nacional, os quais serão 

tomados como referencial no momento das negociações (Etapas de Lances), admitidas as 

oscilações em torno de até 10% (dez por cento) para maior ou para menor, considerado o preço 

médio pesquisado, cuja média encontra-se prevista neste documento que serve de indicativo para 

orientar as decisões a serem tomadas no decorrer da sessão em conformidade com as diretrizes 

do Edital. 

2. RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA: 

 

Técnica do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí – CRF-PI. 

3. RESULTADOS ESPERADOS: 

 

3.1. Programar atividades internas de rotina e afastar propostas que apresentarem preços 

superfaturados e manifestamente inexeqüíveis angariando vantagens e economia para CRF-PI 

mediante negociações que possam tornar viável a execução dos futuros contratos, sem prejuízos 

da possibilidade de revisão ou mesmo atualização a fim de recompor o negócio a ser firmado, 

levando-se em consideração as regras da legislação vigente. 

 

3.2. Assegurar condições para regularmente suprir a CRF-PI, para atendimento das suas 
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necessidades em tempo ideal e sem que reste prejuízo as ações de rotina contemplando, 

principalmente, o princípio da celeridade e economicidade. 

 

4. DAS GARANTIAS ESSENCIAIS DO CONTRATO: 

 

Os objetos a serem licitados devem revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular 

fornecimento conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja 

desconformidade ou mesmo quebra de equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para 

qualquer das partes envolvidas, respondendo o contratado, na ausência das garantias mínimas, 

pelas perdas e danos, sem prejuízo de aplicação das demais sanções previstas no edital. 

5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

A Ata de Registro de Preços proveniente deste procedimento deverá ser assinada de forma legível 

pela(s) empresa(s) detentora(s) de preços registrados, não podendo conter rubricas, exceto no 

que tange às páginas precedentes. 

A Ata, quando couber, terá força de contrato, devendo contemplar, para tanto, as cláusulas 

necessárias ao contrato administrativo conforme prevê o art. 55 da Lei 8.666/93, inclusive quando 

substituída por contratos individuais ou outros instrumentos congêneres. 

Assim sendo a ata geral poderá ser substituída por Carta-Contrato, Ordem de Fornecimento, 

Autorização de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento congênere, conforme o caso, 

desde que atendidas as disposições do art. 61 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Não haverá necessidade de publicação na imprensa oficial da íntegra da Ata de Registro – SRP, 

sendo obrigatória a publicação do seu Extrato Parcial, o qual deverá conter indicação que a 

mesma o integra para todos os efeitos legais. 

O Extrato Parcial deverá conter dados mínimos que possam indicar de forma clara o detentor do 

preço registrado, bem como todas as condições inerentes ao objeto, inclusive o item e o preço.  

As quantidades previstas contemplam individualmente cada unidade administrativa, a qual será 

representada pelo CONSELHO REGIONAL DE FÁRMACIA - CRF-PI.  

6. FORMA DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA: 

 

Para efetivação da pesquisa utilizou o método de amostragem coletado no Mercado Nacional, 

Local, Internet e preços praticados em exercícios anteriores recentes, bem como em outros 

sistemas do país, os quais servirão de parâmetros para efeito do julgamento no ato das rodadas 

de lances. 

A Pregoeira não poderá, sob qualquer pretexto, aceitar propostas com preços superfaturados ou 

mesmo inexeqüível, podendo suspender a sessão tantas vezes quantas se façam necessárias a 

fim de conferir a regularidade do preço ofertado. A suspensão da sessão não afasta o poder da 

Pregoeira de solicitar abertura de planilhas a fim de conferir a composição dos custos suportados 

que levaram ao preço ofertado. 

Assim sendo a ata geral poderá ser substituída por Carta-Contrato, Ordem de Fornecimento, 
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Autorização de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento congênere, conforme o caso, 

desde que atendidas as disposições do art. 61 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Não haverá necessidade de publicação na imprensa oficial da íntegra da Ata de Registro, sendo 

obrigatória a publicação do seu Extrato Parcial, o qual deverá conter indicação que a mesma o 

integra para todos os efeitos legais. 

O Extrato Parcial deverá conter dados mínimos que possam indicar de forma clara o detentor do 

preço registrado, bem como todas as condições inerentes ao objeto, inclusive o item e o preço.  

As quantidades previstas contemplam individualmente ao CONSELHO REGIONAL DE 

FÁRMACIA - CRF-PI, aos licitantes, incluírem nas suas propostas itens adicionais, em anexo 

separado e devidamente organizado, desde que os itens acrescentados sejam de interesse da 

administração, podendo indicarem itens de melhor qualidade, o que deverá ser aferido no 

momento da sessão pela pregoeira e por equipe de apoio do CONSELHO REGIONAL DE 

FÁRMACIA - CRF-PI. 

7. FORMA DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA: 

 

Para efetivação da pesquisa utilizou o método de amostragem coletado no Mercado Nacional, 

Local, Internet e preços praticados em exercícios anteriores recentes, bem como em outros 

sistemas do país, os quais servirão de parâmetros para efeito do julgamento no ato das rodadas 

de lances. 

A Pregoeira não poderá, sob qualquer pretexto, aceitar propostas com preços superfaturados ou 

mesmo inexeqüível, podendo suspender a sessão tantas vezes quantas se façam necessárias a 

fim de conferir a regularidade do preço ofertado. A suspensão da sessão não afasta o poder do 

pregoeiro de solicitar abertura de planilhas a fim de conferir a composição dos custos suportados 

que levaram ao preço ofertado. 

LOTE PARA MATERIAIS DESCARTAVEIS 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNID 

 

QUANTIDADE Valor 

Unitário 

Máximo 

01 

COLHER DESCARTÁVEL - EM 

POLIESTIRENO, PARA SOBREMESA, NA 

COR BRANCA, EM EMBALAGEM 

ADEQUADA, PACOTE COM 50 

UNIDADES.  

PACOTE 50 
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02 

COPO DESCARTÁVEL – EM 

POLIESTIRENO, PARA LIQUIDOS, 

CAPACIDADE 180 ML, COM 

GRAMATURA DE 2,75G, ISENTO DE 

MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, 

RACHADURAS, FUROS, 

DEFORMACOES, BORDAS AFIADAS E 

REBARBAS, EM CONFORMIDADE COM 

A NBR 14865/2012, ACONDICIONADO 

EM CAIXA DE PAPELAO COM 2.500 

COPOS, EMBALADOS EM TIRAS 

PLASTICAS COM 100 UNIDADES.  

CAIXA 35 

 

03 

COPO DESCARTÁVEL - EM 

POLIESTIRENO, PARA  LIQUIDOS, 

CAPACIDADE 50 ML, COM GRAMATURA 

DE 2,75G,  ISENTO DE MATERIAIS 

ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, 

FUROS, DEFORMACOES, BORDAS 

AFIADAS E REBARBAS, EM 

CONFORMIDADE COM A NBR 

14865/2012, ACONDICIONADO EM CAIXA 

DE PAPELAO COM 5.000 COPOS, 

EMBALADOS EM TIRAS PLASTICAS 

COM 100 UNIDADES.  

CAIXA 12 

 

04 

GARFO DESCARTÁVEL - EM 

POLIESTIRENO, PARA SOBREMESA, NA 

COR BRANCA, EM EMBALAGEM 

ADEQUADA, PACOTE COM 50 

UNIDADES.  

PACOTE 15 

 

05 

GUARDANAPO DE PAPEL - MEDINDO 

(23 X 20)CM, EM FOLHA SIMPLES, TIPO 

LISO, COR BRANCA, ALVURA 

SUPERIOR A 70%,CONFORME NORMA 

ISO, IMPUREZA MAXIMA 

15MM2/M2,CONFORME NORMA TAPPI 

T437 OM-90, PACOTE COM 20 

UNIDADES.  

PACOTE 30 
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06 

MEXEDOR PARA CAFÉ - EM 

POLIESTIRENO, PEQUENO, NO 

FORMATO REMO E SEM, REBASBAS, 

UTILIZADO EM COPA E COZINHA, PARA 

MISTURA DE INGREDIENTES, NA COR 

CRISTAL, ACONDICIONADO EM SACO 

PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO, 

CONTENDO 500 UNIDADES.  

PACOTE 25 

 

07 

MEXEDOR PARA CAFÉ - EM 

POLIESTIRENO, GRANDE, NO 

FORMATO REMO E SEM, REBASBAS, 

UTILIZADO EM COPA E COZINHA, PARA 

MISTURA DE INGREDIENTES, NA COR 

CRISTAL, ACONDICIONADO EM SACO 

PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO, 

CONTENDO 240 UNIDADES.  

PACOTE 35 

 

08 

PRATO DESCARTÁVEL - DE 

POLIESTILENO, RASO, NA COR 

BRANCA, DIAMETRO DE 15 CM, COM 

ALTURA DE 1,5 CM, ESPESSURA DE 25 

MICRAS, COM CAPACIDADE DE 150 ML, 

SEM TAMPA, PACOTE COM 10 

UNIDADES.  

PACOTE 100 

 

09 

PRATO DESCARTÁVEL - DE 

POLIETILENO, DIAMETRO DE 15CM, 

COM ALTURA DE TIPO FUNDO, 

ESPESSURA DE 25 MICRAS DE 

ESPESSURA, COM CAPACIDADE DE 

APROXIMADAMENTE DE 200 A 250ML, 

SEM TAMPA, PACOTE COM 10 

UNIDADES.  

PACOTE 100 

 

10 

PRATO DESCARTÁVEL - DE 

POLIETILENO, RASO, NA COR BRANCA, 

DIAMETRO DE 21CM, COM ALTURA DE 

1,5 CM, ESPESSURA DE 25 MICRAS, 

COM CAPACIDADE DE 350ML, SEM 

TAMPA, PACOTE COM 10 UNIDADES. 

  

 

LOTE PARA ALIMENTOS NÃO PERECIVEIS 
 PACOTE  100  
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11 

ACÚCAR - OBTIDO DA CANA DE 

ACUCAR, TIPO REFINADO, COM 

ASPECTO COR, CHEIRO PROPRIOS, 

SABOR DOCE, COM TEOR DE 

SACAROSE MINIMO DE 99%P/P E 

UMIDADE MAXIMA DE 0,3%P/P, SEM 

FERMENTACAO, ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS, MATERIAIS 

TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS OU 

VEGETAIS, ACONDICIONADO EM SACO 

PLASTICO ATOXICO, PACOTE C/ 1KG.  

PACOTE 25 

 

12 

ADOCANTE DIETÉTICO - SACARINA 

SÓDICA E CICLAMATO DE SÓDIO, 

LIQUIDO, ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM PLASTICA DE 100 ML.  

UNID 10 

 

13 

BALA - TOFFE, MACIA, AÇUCAR, 

XAROPE DE GLICOSE, ETC, AUSENTES 

DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 

COM COR, ODOR E SABOR PROPRIOS,  

ACONDICIONADO DE FORMA 

ADEQUADA, EM SACO PLASTICO 700 G.   

PACOTE 80 

 

14 

BISCOITO COM SAL - TIPO CREAM 

CRACKER INTEGRAL, ZERO DE 

GORDURA TRANS, FARINHA DE TRIGO, 

AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE, 

GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 

SAL, EXTRATO DE MALTE E FERMENTO 

BIOLOGICO, ACONDICIONADO EM 

PACOTES, ENVOLUCRO C/3TIRAS, 

400G.   

PACOTE 100 

 

15 

BISCOITO COM SAL - TIPO CREAM 

CRACKER, COMPOSICAO BÁSICA 

AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE, 

FARIMHA DE TRIGO, GORDURA 

VEGETAL HIDROGENADA, SAL, C/ 

GLUTEN, EXTRATO DE MALTE E 

FERMENTO BIOLOGICO, 

ACONDICIONADO EM PACOTES, 

ENVOLUCRO C/3TIRAS, 400G.  

PACOTE 100 
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16 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO - TIPO 

ROSQUINHA, COMPOSICAO BASICA 

FARINHA DE TRIGO, GORDURA 

VEGETAL, SAL, ACUCAR E OUTRAS 

SUBSTANCIAS PERMITIDAS, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 

400G.  

PACOTE 100 

 

17 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO - TIPO 

SORTIDO,  ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, COMPOSICAO 

BASICA FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE 

MILHO, SAL REFINADO, GORDURA 

VEGETAL, ACUCAR E OUTRAS 

SUBSTANCIAS PERMITIDAS, ASPECTO 

MASSA TORRADA, COR, CHEIRO E 

SABOR PROPRIOS, ACONDICIONADO 

EM CAIXA DE PAPELAO LITOGRAFADO 

C/ 400G.  

CAIXA 100 

 

18 

CAFÉ - TORRADO E MOÍDO, 

DUPLAMENTE EMBALADO, SENDO A 

PRIMEIRA EMBALAGEM EM CAIXA 

PROTETORA DE PAPELÃO E A 

SEGUNDA EM EMBALAGEM A VÁCUO 

LAMINADA, TORRAÇÃO ESCURA, SEM 

GLÚTEN E SEM GORDURA SATURADA, 

COM SELO DE PUREZA ABIC, 

EMBALAGEM PACOTE COM 250 

GRAMAS.  

PACOTE 200 

 

19 

LEITE EM PÓ INSTANTÂNEO - COM 

TEOR DE MATERIA GORDA MINIMO DE 

26%, INTEGRAL, ENVASADO EM 

RECIPIENTES HERMETICOS EM LATA 

LACRADA, FECHADA COM 400G.  

UNID 70 

 

 

7.1. Quantidade prevista anual, para CONSELHO REGIONAL DE FÁRMACIA - CRF-PI. 

7.2. Ficam mantidas as prerrogativas do decreto Estadual 11.319/04, inclusive no que tange as 

adesões. 

 

8. DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS: 

a) O Processo Administrativo que vinculará o contrato ou instrumento congênere deve ser 

organizado de forma CRONOLÓGICA contendo toda documentação referente ao procedimento 

em autos individuais, mediante controle sistemático das ocorrências e documentação em juntada, 
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possibilitando aos contratantes clareza do seu conteúdo para fins de chamamento dos potenciais 

detentores de preços registrados. 

b) A licitação terá tantos anexos quantos necessários a sua implementação, devendo a licitação 

ser realizada por item, permitida a pregoeira o poder de proclamar limitação mínima de descontos 

declarados no momento dos lances, a fim de agilizar o seu andamento. 

c) O procedimento deverá ser instruído na sua fase preparatória com a peça de justificativa que 

deverá autorizar a realização da licitação, bem como deverá conter no seu bojo formalizadas 

todas as exigências descritas no inciso I do art. 3º da Lei 10.520/02. 

Este termo de Referência permanecerá em poder da pregoeira até o dia de abertura do 

procedimento quando deverá ser disponibilizado, caso requerido, a todos os interessados 

presentes na sessão. 

Confere-se validade formal a este instrumento, os Regulamentos Locais Decreto Estadual 

11.346/04 e 11.319/04. 

 

 

Teresina (PI), 18 de dezembro de 2014 

 

 

 

Dr. Ítalo Sávio Mendes Rodrigues 

Presidente do Conselho Regional de Farmácias 
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ANEXO III 

 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Ata de Registro de Preços nº._____/2014  

Pregão Presencial nº. 001/2014 – CRF/PI 

Processo Administrativo Nº. 292/2014 – CRF/PI 

Validade: 12 (DOZE) MESES 

 

 
Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de dois mil e quatorze, na Rua 

Professor Nódgi Nogueira, 4193, Bairro Ininga, CEP 64048-465, Teresina – Piauí, na sede do 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí – CRF/PI, representado por 

_____________________________, portador (a) do R.G nº. ________ e inscrito(a) no CPF sob 

nº. __________, e as empresas qualificadas abaixo, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93, com 

as alterações introduzidas pela Lei federal nº. 8.883/94 do, Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto 

Estadual nº. 11.319 de 13.12.2004, Decreto Estadual 11.346/04, e da Lei Complementar 123 de 

14 de dezembro de 2006, e das demais normas aplicáveis à espécie, resolvem efetuar o registro 

de preços, conforme decisão alcançada pela .........., às fls. ......... e HOMOLOGADA sob fls. 

........., ambas do Processo Administrativo nº. 292/2014, referente ao Pregão para Registro de 

Preços nº. ______/2014 – CRF/PI. Os preços registrados constam da planilha de preços (ata de 

abertura da sessão) em anexo, devendo-se observar quanto ao fornecimento, as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

1. DO OBJETO  
O objeto desta Ata é o registro dos preços resultantes das negociações oriundas do Pregão 

Presencial nº. 001/2014 nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº. 8666/93, Decreto 

Estadual nº. 11.319 de 13.12.2004, com objetivo de disponibilizar aos Órgãos e Entes do Estado, 

preços para posterior e oportuna contratação de Materiais Descartáveis e Gênero Alimentícios 

– a serem entregues, parceladamente, ou não, conforme o objeto e a necessidade de cada 

Órgão/Ente, sendo de obrigação das unidades interessadas a realização de pesquisa de mercado 

antes da utilização dos preços registrados nesta Ata. 

A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade demandada, 

ficando estipulado como parâmetro máximo o preço registrado que compreende o valor da 

unidade. 

 

1.2. Todos os ônus decorrentes dos materiais descatáveis e gêneros alimentícios fornecidos 

deverão ser realizados às exclusivas expensas da(s) detentora(s) da(s) Ata(s) de Registro de 

Preços, sem quaisquer ônus ou encargos para o Contratante, e deverão ser realizadas no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos contados do pedido formal das unidades usuárias ao(s) 

detentor(es).  

 

1.3. Os materiais descatáveis e gêneros alimentícios deverão ser entregue, após solicitação 

formal, gerenciada pelo CRF/PI no endereços indicado pela unidade requisitante, dentro do 
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Município de Teresina - PI.   

 

1.4. Desde a data da assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços, a(s) detentora(s) se obriga(m) 

adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar o satisfatório 

fornecimento do objeto desta Ata, de forma que, em nenhuma hipótese, o abastecimento sofra 

qualquer solução de continuidade.  

 

1.5. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem 

de classificação das empresas constantes da Ata; e 

 

1.6. Ultrapassada o quantitativo previsto na proposta do 1º colocado, nas liberações seguintes 

será observada a ordem resultante do sorteio público previsto no Edital. 

 

1.7. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não se obriga a firmar as contratações que poderão advir do 

Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 

condições. 

 

2. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO 

2.1. Da Solicitação  

2.1.1 O CRF/PI deverá emitir Ordem de Fornecimento (OF), contendo quantidade, discriminação 

do objeto, preço unitário e total e prazo de fornecimento, bem como a Nota de Empenho, ao 

detentor da Ata, após consulta formulada aos servidores responsáveis pelo gerenciamento de tal 

sistema.  

 

2.1.2. Na OF ou documento equivalente deverá estar declarada a dotação orçamentária, fonte, 

classificação funcional e elemento de despesa;  

 

2.2. Do Fornecimento 

2.2.1. De posse do documento acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no edital, 

entregará o objeto requisitado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da OF e 

da Nota de Empenho (NE), ou em outro prazo, conforme definido na OF. 

 

3. DO MATERIAL  

3.1. O objeto fornecido deverá estar em perfeitas condições de utilização/consumo, e em total 

conformidade com as especificações constantes do Anexo I – termo de referência do Edital em 

referência. 

 

4. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada entre o CRF/PI, representado pelo seu presidente, e 

a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura deste 

instrumento, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o objeto deste registro pelo prazo referido. 

 
5. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Os objetos solicitados deverão ser entregues conforme requisição do Conselho Regional de 
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Farmácia - CRF/PI; no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da 

retirada/recebimento da Ordem de Fornecimento, conforme especificado no edital; 

 

5.2. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade 

para verificação da conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências 

contidas neste edital, no local e endereço indicado pela CRF/PI; 

 

5.3. Constatadas irregulares no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá: 

 

5.4. Se disser respeitos às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

5.4.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do CRF/PI, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantidos o preço inicialmente contratado; 

 

5.4.2. Se disser respeito à diferença na quantidade ou em partes, determinar sua retificação ou 

rescindir a contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis mantidos o preço inicialmente 

contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

5.4.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não traga prejuízos à administração; 

 

5.5. O recebimento do objeto será definitivo uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou 

Recibo firmado pelo servidor responsável pelo recebimento. 

 

6. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO 

6.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgão/ente autorizador do 

fornecimento, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento 

devidamente acompanhado de fatura-recibo e cópia da Nota de Empenho, na data do pagamento 

será apresentada à respectiva nota fiscal, no valor referente ao objeto solicitado.  

 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, 

observando o comando do inciso XIV do art. 40 da Lei 8.666/93. 

 

6.3.  Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de 

débito relativas ao FGTS, CND (Certidão Negativa de Débitos relativa à Seguridade Social emitida 

pelo INSS), Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos, Tributos e Contribuições 

Estaduais e Municipais, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade 

posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. Na ocorrência de rejeição da(s) 

Nota(s)Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser 

contado a partir da data da sua reapresentação. 
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6.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente ou ordem bancária em 

nome do contratado.  

 

6.5. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de 

sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá 

ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado.  

 

6.6. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido 

reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio-

financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV. 

 

7. PENALIDADES 

7.1. A licitante vencedora que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar 

contrato ou não retirar a nota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida no 

certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o CRF/PI, 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da 

multa elencada abaixo: 

 

7.1.1. MULTA de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento do 

objeto até o limite máximo de 10 % (dez por cento) do valor total do fornecimento, 

contado a partir do dia imediato ao vencimento do prazo de entrega. Atraso superior a 30 

(trinta) dias sem justificativa, ou com justificativa não aceita formalmente pelo CRF/PI, 

será considerado como recusa sem prejuízo da aplicação de multa 10% (dez por cento) 

do valor total do fornecimento. Em caso de recusa em honrar o pagamento de forma 

consensual, o valor da referida multa poderá ser cobrado judicialmente. 

 

7.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 

 

7.3. As multas previstas no subitem 7.1.1. não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infações 

cometidas. 

 

8. DA RESCISÃO DA ATA  

8.1. A inexecução total ou parcial dos termos ora estipulado poderá ensejar a rescisão da ata, com 

as conseqüências contratuais e as previstas em lei.  

 

8.2. Constituem motivos de rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
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extrajudicial:  

 

8.2.1. O descumprimento, pela contratada, de quaisquer das obrigações/responsabilidades 

previstas no Edital, bem como das condições da Ordem de Fornecimento;  

8.2.2. A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do CRF/PI;  

8.2.3. O cometimento reiterado de faltas ou defeitos no fornecimento;  

8.2.4. A decretação de falência ou insolvência civil da contratada;  

8.2.5. A dissolução da sociedade; 

8.2.6. A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que, a juízo do CRF/PI prejudique a aquisição contratada;  

8.2.7. O atraso injustificado na entrega do objeto descrito na Ata de Registro de Preço;  

8.2.8. A não entrega do objeto descrito na Ata de Registro de Preço (anexo I), sem justa causa e 

prévia comunicação ao CRF/PI;  

8.2.9. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

8.2.10. A lentidão no seu cumprimento, levando o CRF/PI a comprovar a impossibilidade da 

colusão do fornecimento;  

8.2.11. Razões de interesse público, e alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CRF/PI e 

exarada no processo administrativo a que se refere ao contrato;  

8.2.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do fornecimento;  

8.2.13. Outras causas relacionadas na Ordem de Fornecimento, que indiquem conduta 

desabonadora da contratada;  

 

8.3. O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone 

ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa participante 

implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já tiver sido assinado. 

  

8.4. Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da contratada 

relativas à entrega do objeto descrito na Ata de Registro de Preços;  

 

8.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observando o disposto nos 

parágrafos 1º, 2º e 3º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93; 

 

9.2. Fornecer o objeto atendendo todas as exigências do termo de referência e conforme a sua 

proposta de preços;  

 

9.3. Observar rigorosamente as especificações, normas e instruções do contrato e da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993;  
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 

fornecimento do material, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação por parte do 

CRF/PI;  

 

9.5. Recolher todas as obrigações previdenciárias, trabalhistas, sociais, fiscais, etc., sendo 

responsável única e direta perante o empregado que contrata e quaisquer outros resultantes do 

fornecimento do objeto, as quais já estão incluídos no custo total;  

 

9.6. Entregar, nos prazos estabelecidos, documentos e informações que estejam definidos ou que 

vierem a ser solicitados pela Contratante; 

 

9.7. Entregar o objeto durante os horários que a Contratante fixar; 

 

9.8. Responder pelo ônus referente aos encargos sociais, trabalhistas, e previdenciários, bem 

como impostos, seguros e taxas, relativos à execução da entrega; 

 

9.9. Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados ao Contratante 

ou a terceiros, no cumprimento do contrato; 

 

9.10. Entregar o objeto de acordo com as Normas Legais previstas, nos prazos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato ou equivalente, assumindo todas as 

despesas de fretes, taxas, deslocamentos, estadia, alimentação do instrutor e eventuais 

onerações que incidam sobre o objeto, com certificado de garantia dos materiais adquiridos. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o solicitado, 

incluindo-se inspeção em travas, lacres, selos e outros elementos que garantam a 

inviolabilidade/integralidade dos produtos;  

 

10.2. Comunicar imediatamente ao Fornecedor, quando da inspeção do material, qualquer 

irregularidade verificada. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O compromisso de aquisição de bens só estará caracterizado mediante recebimento da nota 

de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro de Preços.  

 

10.2. O CRF/PI não se obrigam a utilizar exclusivamente o registro de preço, uma vez que este 

não apresenta compromisso de aquisição, podendo cancelá-lo a qualquer momento, desde que 

julgue conveniente ou oportuno, sem que tal decisão caiba recurso de sua detentora ou qualquer 

indenização por parte do órgão. 

 

10.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8666/93, têm caráter 

orientativo (preço máximo). A pesquisa de preço realizada deverá constar no respectivo processo 

de pagamento.  
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10.4. Os pedidos às detentoras da Ata, deverão ser efetuados através de ORDEM DE 

FORNECIMENTO e NOTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviados através de “fac-símile” ou 

outra forma semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 

carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação  

 

de quem os recebeu, juntando-se sua cópia nos processos de liquidação e de requisição. 

 

10.5. Caso o fornecimento não corresponda às especificações editalícias e desta Ata, serão 

rescindidos, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata.  

 

10.6. O preço a ser pago pelos órgãos e entes é o vigente na data em que o pedido for entregue à 

detentora da Ata do S.R.P., independentemente da data de entrega do produto na unidade 

requisitante, ou de autorização de readequação através do órgão competente do CRF/PI, nesse 

intervalo de tempo.  

 

10.7. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar ao CRF/PI, toda e qualquer 

alteração nos dados cadastrais, para atualização.  

 

10.8. As alterações contratuais obedecerão à Lei nº. 8.666/93, com alterações introduzidas pela 

Lei nº. 8883/94 ou legislação que as vierem a substituir. 

 

10.9. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material conforme definido na sua 

proposta e aceita pela Pregoeira sem prejuízo de todas as disposições previstas no Código do 

Consumidor.  

 

10.10. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de S.R.P., é competente, por força 

de lei, o Foro da Capital de Teresina, observadas as disposições constantes do § 6º do artigo 32 

da Lei nº 8666/93.  

Teresina (PI)_______de _____________de 2014. 

 

 

Contratante: _____________________________________  

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí – CRF/PI 

 

Anuência: Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí 

 

LICITANTES: 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Pregão Presencial nº. 001/2014 – CRF/PI 

Processo Administrativo Nº 292/2014 – CRF/PI 

 

 

 
CONTRATO Nº ___ celebrado entre o 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

PIAUÍ, através da Comissão de Liciatação e 

Contratos do CRF/PI, e a Empresa 

______________________ para fornecimento DE 

MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS. 

 

 
Por este instrumento particular, o O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO 

PIAUÍ, por intermédio do ......................., (endereço completo com CEP) inscrito no CNPJ sob 

nº.................., doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado pelo (cargo, nome, 

qualificação, identidade, CPF e endereço completo) do CPF e a empresa..................., com sede 

........................ inscrita no CNPJ, neste ato representada por...................(qualificação, identidade, 

CPF e endereço completo), firmam o presente fornecimento DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS E 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, em conformidade com as especificações técnicas dos anexos, 

sujeitando as partes às Leis 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão e 

Lei n° 8.666/93, bem como a Lei Estadual n° 5.280, de 29/01/2004, Decreto Estadual n° 11.319 de 

13/02/2004 e Decretos Federais n°’s 5.450 de 31/05/2005 e 3.931/01 de 19/09/2001, demais 

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
Constitui objeto deste contrato a contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento DE 

MATERIAIS DESCARTÁVEIS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, em conformidade com as 

especificações técnicas dos anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2. O presente contrato possui valor de R$ XXXXXX, fonte de recurso sob o código de conta: 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.004 (gêneros de alimentação) e 6.2.2.1.1.01.04.04.001.012 (outros 

materiais de consumo). 

 

2.1. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 

nacional, prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos 

bens, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e 

notas de recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados 

na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E PIS/PASEP. 
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2.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente ou ordem bancária em 

nome do contratado. 

 

2.3. A contratada apresentará à contratante os originais dos documentos fiscais dos produtos 

fornecidos, sob pena de não serem remunerados pelos mesmo.  

 

2.4. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota 

Fiscal a comprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.  

 

2.5. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir do contratado a 

documentação de regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, INSS e 

FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento. 

 

2.6. O Contratante pagará à Contratada a atualização monetária sobre o valor devido entre a data 

do adimplemento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os períodos de 

carência para recebimento definitivo e liquidação das despesas, previstos neste contrato, 

utilizando o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas que represente o menor valor 

acumulado no período, desde que a Contratada não tenha sido responsável, no todo ou em parte, 

pelo atraso no pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DO REAJUSTAMENTO  

3.1. Prazo de validade dos preços registrados será de 12(doze) meses, assegurado o direito de 

revisão e atualização na forma legal, contados da data do respectivo registro em ata, na forma 

legal.  

 

3.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços (12 meses), os preços não serão 

reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes 

conforme previsão editalícia ou em face da superveniência de normas federais ou municipais 

aplicáveis à espécie.  

 

3.3. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor contratado e/ou registrado quando: 

 

3.3.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

econômica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, tudo documentalmente comprovado, consoante ao 

disposto no Art. 2º da Lei Federal nº. 10.192/01. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

4.1. Fornecer os bens em prazo não superior ao máximo estipulado no contrato Individual ou 

Simples Ordem de Fornecimento. Caso uma prestação não seja concluída dentro do prazo, a 

CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste edital; 
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4.2. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes ao 

fornecimento prestado por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 

empregatício com a contratante; 

 

4.3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

 

4.4. A contratada somente realizará o fornecimento após a autorização escrita da contratante, 

inclusive nos casos de subcontratação; 

 

4.5. Realizar o fornecimento na data indicada nas requisições que lhe forem entregues, por escrito 

ou eletronicamente, quando tenham sido recebidas no local e prazo acima indicados; 

 

4.6. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações junto a 

terceiros e transferir, integralmente, à contratante descontos especiais, além pagamento e outras 

vantagens; 

 

4.7. Outras obrigações decorrentes da Minuta de Contrato Individual ou Ordem de Fornecimento; 

 

4.8. É responsabilidade da Contratada a despesa com todos os encargos, tributos, taxas, 

transportes, embalagem entre outras relacionadas ao fornecimento dos bens.  

 

4.9. Entregar o bem nas condições especificadas no edital;  

 

4.10. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante o bem que apresente algum vício oculto ou 

aparente; 

 

4.11. A CONTRATADA não será responsável: 

4.11.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;  

 

4.11.2. Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital e no 

Contrato Individual ou Ordem de Fornecimento a ser assinado com a contratante; 

 

4.12. A contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros 

intermediários;  

 

4.13. Só divulgar informações acerca do fornecimento do objeto deste contrato, que envolva o 

nome da contratante, mediante sua prévia e expressa autorização; 

 

4.14. Apresentar, quando solicitado pela contratante, a comprovação de estarem sendo satisfeitos 

todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
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4.15. Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros para 

a prestação do fornecimento objeto dessa licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A Contratante, após a retirada da Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, 

compromete-se a:  

 

5.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive, permitir o livre acesso de representantes, prepostos ou empregados da 

CONTRATADA às dependências da contratante.  

5.1.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, exceto quando motivos de ordem 

superior assim o justificar.  

5.1.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

5.1.4. Outras obrigações constantes da Minuta de Contrato ou Ordem de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS E SANÇÕES 

6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 

nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02; 

 

6.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será 

calculada sobre o valor dos produtos não entregues, competindo sua aplicação ao titular do órgão 

contratante, observando os seguintes percentuais: 

 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 

dias; e.  

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo). (Sexto) dia, até o 

limite correspondente a 30 (trinta) dias; e.  

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 

correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.  

 

6.2.1. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

Contratada: a) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração 

cometida.  

 

6.2.2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 

Contratada:  

a) Fornecer os bens em desacordo com o Termo de Referência, normas e técnicas ou 

especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 

expensas;  

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo 

ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 
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Contratada em reparar os danos causados. 

 

6.3. ADVERTÊNCIA  

6.3.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 

acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa 

moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;  

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 

atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 

suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

 

6.4. SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO a) A 

suspensão do direito de licitar e contratar com o CRF/PI pode ser aplicada aos licitantes e 

contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a 

execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

da data do recebimento da intimação;  

 

b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRF/PI nos 

seguintes prazos e situações:  

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:  

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 

acarretado prejuízos significativos para o CRF/PI;  

b1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência.  

b.2) Por um ano: 

b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

contratante.  

b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:  

b.3.1) Não concluir os serviços contratados;  

b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 

irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou 

correção no prazo determinado pela contratante;  

b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao CRF/PI, ensejando a 

rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;  

b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o CRF/PI, em virtude de 

atos ilícitos praticados;  

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem 

consentimento prévio da contratante. 

 

6.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

6.5.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual à CPL/CRF se constatada a má-fé, ação maliciosa e 

premeditada em prejuízo do CRF/PI, evidência de atuação com interesses escusos ou 

reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CRF/PI ou aplicações sucessivas de outras 

sanções administrativas.  

 

6.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante CPL/CRF, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) 

anos. 

 

6.5.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será 

aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que:  

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude 

de atos ilícitos praticados;  

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 

contrato, sem consentimento prévio do Órgão Solicitante ou da CPL/CRF, em caso de 

reincidência;  

e) apresentarem à CPL/CRF ou ao Órgão Solicitante qualquer documento falso, ou falsificado no 

todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;  

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.  

 

6.5.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da secção VI, o 

licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo 

ainda a CPL/CRF ou o Órgão Solicitante propor que seja responsabilizado:  

 

a) civilmente, nos termos do Código Civil;  

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 

profissionais a elas pertinentes; c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.  

 

6.5.5. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor que tenha sido multado, antes que tal 

penalidade seja descontada de seus haveres.  

 

6.5.6. As sanções serão aplicadas pelo titular do CRF/PI, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração 

de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do 

art. 87 da Lei nº 8.666/93.  

 

6.5.7. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e 

assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos 
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decorrentes das infrações cometidas.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO AO FORNECIMENTO:  

 

7.1. À fiscalização compete, entre outras atribuições:  

 

7.1.1. Encaminhar ao Serviço de Pagamento o documento que relacione as ocorrências que 

impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA. 

 

7.1.2. Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas 

as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento dos bens.  

 

7.1.3. Acompanhar e atestar o recebimento parcial ou definitivo dos bens, objeto deste contrato, 

indicando as ocorrências de indisponibilidade do fornecimento. 

 

7.2. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

8.1. Conforme o disposto no inciso IX, do Art 55, da Lei nº 8.666/93, a Contratada reconhece os 

direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no Art 77, do referido Diploma 

Legal;  

 

8.2. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei nº 8.666/93 ensejará a 

rescisão do presente contrato nos seguintes termos:  

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;  

d) o atraso injustificado ao fornecimento;  

e) a paralisação ou interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração;  

f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no edital e no contrato;  

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo representante da 

administração em registro próprio nos termos do § 1o do art. 67 desta Lei 8.666/93;  

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

j) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

l) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  

m) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  
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n) a supressão, por parte da Administração, do fornecimento, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei 8.666/93;  

o) a suspensão do fornecimento, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação;  

p) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 

do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

q) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para o fornecimento, nos 

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos anexos do 

edital;  

r) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 

8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

8.2.2. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854/99, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  

 

8.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa;  

 

8.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente;  

 

8.5. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Contratante, nos casos enunciados nos 

Incisos I a XI do Art 78, da Lei nº 8.666/93, acarretará as consequências previstas nos incisos I, II, 

III e IV do Art 87 do mesmo Diploma Legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; Na 

hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a Contratante convocar a licitante 

classificada em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Este instrumento, observadas as devidas justificativas, somente poderá ser alterado 

unilateralmente pela Contratante ou por acordo das partes, nos termos do Artigo 65, da Lei nº 

8.666/93, incisos I e II, Lei nº 8.666/93;  

 

9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que a Contratante unilateralmente entender necessárias nas quantidades do objeto, 

na forma do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93, preservados que ficam as composições 
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consensuais.  

 

9.3. A qualquer tempo, as partes, de comum acordo, poderão celebrar Termos Aditivos ao 

presente Contrato, objetivando resolver, na esfera administrativa, os casos omissos ou questões 

suscitadas durante a vigência do mesmo, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações previstas na 

Lei nº 8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES, DO LOCAL DE ENTREGA DO 

OBJETO REGISTRADO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  

10.1. O objeto desta Licitação deverá ocorrer de acordo com as necessidades dos Órgãos, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho 

e da Ordem de Fornecimento.  

 

10.2. A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos 

usuários do pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis a uma 

regular administração, em comum acordo com o vencedor deste certame, formalizando por 

intermédio de Nota de Empenho e simples Ordem de Fornecimento, quando a entrega for de uma 

só vez e não houver obrigações futuras ou, ainda, por Nota de Empenho e Carta-Contrato 

individuais nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas que possam resguardar direitos e 

obrigações futuras.  

 

10.3. Fornecimentos de natureza contínua, e de forma parcelada, conforme demanda do 

contratante.  

 

10.4. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita nos locais indicados no momento da 

contratação, respeitado a previsão do órgão ou ente, correndo por conta da Contratada as 

despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para 

recebimento e fiscalização por vícios aparentes ou confirmados depois do objeto ser submetido a 

testes, caso necessário, em recebimento provisório, na forma do art. 73, II da Lei n.º 8.666/93.  

 

10.4.1. Os materiais descartáveis e gêneros alimentícios deverão ser entregue, após solicitação 

formal, gerenciada pela Coordenadoria de Abastecimentos do CRF/PI e nos endereços indicados 

pela unidade requisitante, dentro do Município de Teresina - PI. Caso a solicitação refirase à 

entrega a ser realizada em Teresina, caso necessário, deverão acrescer os custos exclusivamente 

indispensáveis relativos ao frete, valores que deverão passar sob o crivo do órgão/ente solicitante.  

 

10.5. O objeto desta Licitação, depois de contratado, deverá ser entregue de acordo com as 

necessidades do CRF/PI, no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Fornecimento.  

 

10.6. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever, no comprovante respectivo, a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de 

identificação oficial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.  

10.7. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
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a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado;  

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

c) Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração.  

 

10.8. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data de entrega do(s) bem (ns) uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo 

servidor responsável ou equipe que deverão passar sob o crivo  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA GARANTIA 

11.1. A CONTRATADA deverá ofertar garantia para os materiais e insumos de reposição de no 

mínimo 10 (dez) anos. Deverá, ainda, afixar na embalagem deste produtos uma plaqueta (5x3cm) 

informando o término de validade da garantia e sua razão social, conforme modelo a seguir.  

 

11.2. Aplica-se a esta Cláusula, no que couber, o disposto na Cláusula Oitava deste contrato, e as 

Especificações técnicas anexada ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA  

12.1. O prazo de vigência desse contrato é ________________ a partir da data de sua assinatura.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

13.1. Fazem parte integrante deste Contrato, o edital de licitação, as especificações anexadas ao 

edital, a nota de empenho emitida pela Contratante, o preços apresentada pela Contratada e 

registrado no S.R.P do CRF/PI; 

 

13.2. A Contratada se obriga a manter durante o período de execução deste Contrato as 

condições exigidas para a habilitação e especificações do objeto;  

 

13.3. A publicidade resumida do presente instrumento contratual e de seus Termos Aditivos, dar-

se-á através do Diário Oficial da União, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei 

8.666/93, com as alterações previstas pela Lei 8.883/94, tudo providenciado pela Contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Ficam assegurados aos caronas adesão de até 100% (cem por cento) das quantidades 

licitadas por Unidade da federação, independente do órgão ou ente requerente, sempre sob a 

aceitação do detentor do preço registrado e de acordo com sua capacidade de fornecimento.  
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14.2. Aos casos omissos e as questões suscitadas durante a vigência do mesmo 8.666/93 e 

alterações previstas na Lei nº. 8.883/94, conforme conveniência da aplicar-se-ão as demais 

disposições constantes da Lei nº 10.520 de 2002, da Lei nº. Administração Publica observando-se 

ainda o disposto no Decreto nº. 3.555 de 2000 e Decreto nº. 5.450 de 2005 e Decretos Estadual 

11.346/04 e 11.319/04.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Teresina - PI, para dirimir quaisquer 

dúvidas porventura oriundas deste ajuste, com prévia renúncia pelas partes, de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, preparam este instrumento, 

em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, que depois de lido e achado conforme vai 

assinado pelas partes contratantes e duas testemunhas, para que produzam seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes contratantes a cumprir o presente Contrato em todas as suas 

cláusula. 

 

 

Teresina (PI)_______de _____________de 2014. 

 

 

CONTRATANTE:_____________________________________ 

 

 

CONTRATADA:______________________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: _____________________________________ 

 

                              _____________________________________ 
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ANEXO IV 

 

 

MINUTA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

______________________________________, CNPJ nº _____________________, por 

intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO Nº. 

_____/2014 – CRF/PI para Registro de Preços de Bens Comuns, em cumprimento do previsto no 

inciso VII do artigo 4.º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, DECLARA, sob as penalidades da lei, 

expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 

Pregão supracitado.  

 

 

 

Teresina, .......de .................... de ........ 

 

 

.............................................................................. 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

NOME:  

RG:  

CPF: 
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ANEXO V 

 

 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Para fins de participação no Pregão Presencial nº. 001/2014 – CRF/PI a (o) (NOME COMPLETO 

DO LICITANTE).............................., CNPJ, sediada no.......(ENDEREÇO COMPLETO), declara, 

sob as penas da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para a 

sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

Teresina, .......de .................... de ........ 

 

 

 

 ..............................................................................  

Assinatura do representante legal da empresa 

NOME:  

RG:  

CPF: 
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ANEXO VI 

 

 

PREGÃO Nº. 001/2014 - CRF/PI 

 

MINUTA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR 

 

 

 

________________________________________, CNPJ nº ___________________, (Nome da 

Empresa) sediada à __________________________________________________________, 

(Endereço Completo) por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) 

__________________________________ portador da carteira de identidade nº ______________ 

e do CPF nº. _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, nos termos do disposto no inciso XXXII do artigo 7° da 

Constituição Federal. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz:  

                                       ( ) SIM                      ( ) NÃO  

 

 

 

________________, _____ de __________________ de 2014. 

 

 

__________________________________________________ 

(Nome e nº. do RG do declarante) 

 

 

__________________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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ANEXO VII 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, PARA  
 REGISTRO DE PREÇOS – SRP Nº 001/2014 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 292/2014 – CRF/PI 

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

Senhor licitante, 

 Visando comunicação futura entre este Conselho Regional de Farmácia do Estado do Piauí – 
CRF/PI e essa empresa, solicitamos preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA – CRF/PI, pelo endereço eletrônico 
crfpicpl@hotmail.com. 

 Não é obrigatória a remessa desse recibo, mas a decisão de não remetê-lo exime o CRF/PI da 
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como 
quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

 

Razão Social: _______________________________________________________________ 

 

CNPJ:    ___________________________________________________________________ 

 

Endereço: _________________________________________________________________ 

 

E-mail:  ____________________________________________________________________ 

       (se o preenchimento do formulário for de forma manual, favor fazê-lo em letra de forma) 

 

Cidade: _____________________________ ESTADO: ______________________________ 

Telefone:___________________________________Fax: ___________________________ 

Pessoa para Contato: ________________________________________________________ 

 

Recebemos através do acesso à página: crfpicpl@hotmail.com.Nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada.  

Local:_________________________________, ________, de ___________________de 2015. 

 

_______________________________________________ 

Assinatura 
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